ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada, devidamente autorizada pelos órgãos competentes para operar no mercado de seguros privados, para prestação de serviços de seguro automotivo, com cobertura para o veículo pertencente à frota do Município de Boa Vista do Cadeado/RS, vinculado à Secretarias Municipal de Educação, exclusivamente em relação ao veículo cuja apólice de seguro tenha vencido ou estejam com o período de cobertura próximo do vencimento, conforme especificações, coberturas, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.2. O objeto compreende a contratação de seguro automotivo para o veículo relacionado no item 20 deste Termo.
1.3. Não integram o objeto desta contratação os demais veículos pertencentes à frota municipal que possuam apólice de seguro vigente, salvo se posteriormente incluídos mediante procedimento juridicamente cabível e observadas as condições estabelecidas na legislação aplicável.
1.4. A contratação será efetivada mediante formalização de contrato administrativo, em conformidade com a legislação pertinente e tem por finalidade assegurar a proteção patrimonial do veículo selecionado, bem como garantir a cobertura dos riscos contratados e a continuidade dos serviços públicos desempenhados pela Secretaria Municipal.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de início da vigência do contrato administrativo, observada a vigência das respectivas apólices de seguro.
A contratação poderá ser prorrogada sucessivamente, por períodos iguais ou sucessivos, até o limite de 10 (dez) anos, desde que atendidos os requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à demonstração da vantajosidade para a Administração e à existência de disponibilidade orçamentária.
A vigência da respectiva apólice deverá acompanhar o período de vigência da contratação, conforme as condições estabelecidas no instrumento contratual e nas propostas da contratada.


3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de:
(  ) bens ou serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º14.133/2021) 
(X) bens ou serviços comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021)
(  )serviço especial de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “b” Lei n.º14.133/2021) 
(  ) serviço comum de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “a” Lei n.º 14.133/2021), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade de contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação deverá contemplar a prestação de serviços de seguro para o veículo pertencente à frota do Município, visando à proteção do patrimônio público contra riscos decorrentes de acidentes, colisões, incêndios, furtos, roubos e demais eventos previstos na apólice.
6.2. A contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
· Possuir autorização legal para atuar no ramo de seguros e estar regularmente registrada e habilitada perante a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, quando exigível;
· Apresentar apólice contendo as coberturas, limites de indenização, franquias e demais condições contratadas;
· Garantir cobertura durante todo o período de vigência da contratação, sem interrupção, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato;
· Disponibilizar assistência 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento de ocorrências, sinistros, pane, acidente e demais situações abrangidas pela apólice;
· Disponibilizar canais de atendimento para comunicação e acompanhamento de sinistros, com suporte durante todo o período de vigência das apólices;
· Providenciar o atendimento e a regulação dos sinistros nos prazos estabelecidos pela legislação aplicável e pelas condições contratuais;
· Efetuar o pagamento das indenizações devidas ou providenciar os reparos necessários, conforme a natureza do sinistro e as condições estabelecidas na apólice;
· Disponibilizar rede de oficinas credenciadas ou referenciadas, quando aplicável, garantindo a execução dos reparos necessários nos veículos segurados;
· Não impor ao Município obrigações ou custos que não estejam expressamente previstos na apólice, no Termo de Referência ou no contrato;
· Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
· Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, inclusive pelo cumprimento das normas regulamentares aplicáveis ao mercado de seguros.
6.3. As coberturas, limites máximos de indenização, franquias e demais condições específicas deverão observar as características e necessidades da frota municipal, conforme discriminado nos demais documentos da contratação e na apólice.
6.4. A contratação deverá observar as normas regulamentares expedidas pela SUSEP aplicáveis ao seguro automóvel, especialmente aquelas relativas à aceitação do risco, emissão da apólice, coberturas, limites máximos de indenização, franquias, regulação e liquidação de sinistros.


CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO





7. EXECUÇÃO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A execução do objeto terá início a partir da data estabelecida no contrato e nas respectivas apólices de seguro, observadas as condições, coberturas, limites de indenização, franquias, vigência e demais especificações previstas neste Termo de Referência, no contrato e na apólice.
7.2. A CONTRATADA deverá emitir e disponibilizar à CONTRATANTE a apólice de seguro para o veículo contratado, contendo, no mínimo, a identificação do veículo, vigência, coberturas, limites de indenização, franquias e demais condições contratadas.
7.3. A CONTRATADA deverá manter as coberturas securitárias vigentes durante todo o período contratado, sem interrupção, observadas as condições estabelecidas na apólice e na regulamentação aplicável.
7.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de atendimento eficientes para comunicação de sinistros, esclarecimento de dúvidas, acompanhamento dos procedimentos de regulação e solicitação de assistência.
7.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço durante todo o período de vigência da cobertura, inclusive para situações de pane, acidente, guincho, transporte e demais serviços expressamente contratados.
7.6. Na ocorrência de sinistro, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA tão logo tenha conhecimento, fornecendo as informações e documentos necessários à regulação do sinistro.
7.7. A CONTRATADA deverá realizar a regulação e o atendimento dos sinistros comunicados pela CONTRATANTE, observando os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação aplicável, nas condições contratuais e nas respectivas apólices.
7.8. Nos casos de danos parciais, a CONTRATADA deverá autorizar ou providenciar os reparos necessários, observadas as coberturas contratadas, as condições da respectiva apólice e os procedimentos aplicáveis.
7.9. Nos casos de perda total, roubo ou furto, quando caracterizada a obrigação de indenização integral, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da indenização devida, observados os limites, condições e procedimentos estabelecidos na respectiva apólice e na regulamentação aplicável.
7.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar rede de oficinas credenciadas ou referenciadas para realização dos reparos no veículo segurado, sem que a utilização desses prestadores afaste sua responsabilidade pela adequada execução das coberturas contratadas.
7.11. Eventuais alterações no veículo segurado, tais como substituição, transferência, baixa, inclusão ou exclusão, somente poderão ocorrer mediante solicitação e formalização pela CONTRATANTE, observadas as condições da apólice e da legislação aplicável.
7.12. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitado, informações atualizadas sobre a situação da apólice, sinistros comunicados, processos de regulação e demais ocorrências relacionadas à execução do objeto.
7.13. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução do objeto, a manutenção das coberturas contratadas ou a regularidade da apólice.
7.14. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como permanecer regularmente autorizada e habilitada pelos órgãos competentes para operar no mercado de seguros durante toda a vigência contratual.
7.15. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, a legislação específica aplicável à atividade securitária, a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais e regulamentares pertinentes.
7.16. A CONTRATADA será responsável por todos os encargos e obrigações decorrentes da execução dos serviços, inclusive os de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial e securitária, quando aplicáveis.
7.17. A CONTRATADA deverá corrigir, às suas expensas, eventuais falhas ou irregularidades na execução dos serviços que lhe sejam atribuíveis.
7.18. A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros as obrigações assumidas no contrato, salvo nas hipóteses expressamente permitidas pela legislação e previamente autorizadas pela CONTRATANTE, quando cabível.
7.19. A CONTRATADA responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão de sua conduta na execução do objeto, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
7.20. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE todos os documentos, informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual.
7.21. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, por meio do gestor e do fiscal do contrato designados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.
7.22. A CONTRATADA deverá cumprir as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato, nas respectivas apólices de seguro e na legislação aplicável.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da CONTRATANTE:
· Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, nas condições, prazos e valores estabelecidos no contrato;
· Fornecer à CONTRATADA todas as informações e documentos necessários à emissão da apólice e à adequada execução do objeto contratado;
· Informar corretamente os dados do veículo integrante da frota municipal, bem como comunicar eventuais alterações que possam interferir nas condições do seguro;
· Comunicar à CONTRATADA, tão logo tenha conhecimento, a ocorrência de sinistros envolvendo o veículo segurado, fornecendo as informações e documentos necessários à sua regularização;
· Permitir, quando necessário, a realização de vistorias e inspeções no veículo segurado, nos termos das condições estabelecidas na apólice;
· Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;
· Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, no contrato e na apólice;
· Notificar a CONTRATADA sobre eventuais irregularidades ou falhas verificadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção;
· Disponibilizar o veículo para eventual vistoria, quando solicitada pela CONTRATADA e desde que previamente acordado com a Administração;
· Utilizar o veículo segurado de acordo com sua finalidade e em conformidade com a legislação de trânsito vigente;
· Não realizar alterações ou modificações que possam agravar o risco segurado sem a devida comunicação à CONTRATADA, quando exigível pelas condições da apólice;
· Cumprir as demais obrigações previstas no contrato, na apólice de seguro e na legislação aplicável.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será permitida a subcontratação do objeto principal da contratação, considerando a natureza dos serviços de seguro e a necessidade de que a execução da cobertura contratada seja realizada diretamente pela seguradora contratada, devidamente autorizada e habilitada perante os órgãos competentes.
9.2. Poderão ser utilizados, pela CONTRATADA, prestadores de serviços, oficinas credenciadas, empresas de assistência 24 (vinte e quatro) horas e demais parceiros necessários à operacionalização das coberturas e ao atendimento dos sinistros, desde que tais serviços estejam previstos nas condições da apólice e não impliquem transferência da responsabilidade da CONTRATADA perante a Administração.
9.3. A eventual utilização de terceiros não afastará, em nenhuma hipótese, a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto, pelo cumprimento das condições estabelecidas no contrato e na apólice, bem como pela qualidade e regularidade dos serviços prestados. 
9.4. A utilização de oficinas credenciadas, prestadores de assistência e demais terceiros necessários à execução da cobertura não será considerada subcontratação do objeto principal, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável perante a Administração.
CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO


10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.4. Após a assinatura do contrato o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 1.206, de 2024 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133, de 2021.

Fiscalização Administrativa
10.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará a execução contratual, o empenho e o pagamento, bem como registrará eventuais ocorrências, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.206/2024.
10.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
10.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
10.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
10.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. DA GARANTIA
11.1. Não será exigida garantia da contratação, prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da natureza do objeto e das características da contratação.
11.1.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de seguro para veículo da frota municipal, mediante emissão de apólice com vigência de 12 (doze) meses, cujas coberturas e obrigações da seguradora estarão devidamente estabelecidas no contrato e nas respectivas apólices.
11.1.2. Considerando que o objeto consiste na contratação de cobertura securitária, com pagamento do prêmio nas condições estabelecidas no contrato, entende-se desnecessária a exigência de garantia contratual adicional, uma vez que as obrigações da CONTRATADA já estarão vinculadas às condições e coberturas previstas nas respectivas apólices.
11.1.3. A não exigência de garantia contratual mostra-se adequada e proporcional ao objeto, não representando prejuízo à Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação específica aplicável à atividade securitária.CAPÍTULO V
CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

12. LIQUIDAÇÃO
12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
12.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
12.2.1. a data da emissão; 
12.2.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.2.3. o período respectivo de execução do contrato; 
12.2.4. o valor a pagar; e 
12.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
12.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público.
12.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
12.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

13. PRAZO DE PAGAMENTO 
13.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14. FORMA DE PAGAMENTO
14.1.  O pagamento será realizado por meio de depósito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado ou por boleto bancário emitido pelo contratado.
14.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15. REAJUSTE
15.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, observada a legislação aplicável.
15.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços contratados poderão ser reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observado o disposto no art. 25, § 7º, e no art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.3. O reajuste será aplicado exclusivamente aos valores das apólices cuja vigência tenha sido prorrogada ou renovada após o cumprimento do período mínimo de 12 (doze) meses, quando cabível.
15.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.5. Caso haja atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, será utilizada a última variação conhecida, promovendo-se o ajuste das diferenças tão logo seja divulgado o índice definitivo.
15.6. Nas aferições finais, será obrigatoriamente utilizado o índice definitivo correspondente ao período de reajuste.
15.7. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou deixe de ser divulgado ou utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação aplicável.
15.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes poderão estabelecer novo índice oficial que reflita a variação dos preços, mediante termo aditivo, observada a legislação vigente.
15.9. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando não houver alteração das demais condições contratuais, nos termos da legislação aplicável.



CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
16.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; e
b)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.
16.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
16.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
16.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
16.1.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
16.1.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada.
16.2. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação e  encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
16.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
16.3.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
16.3.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

17. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
17.1. A proposta de preços deverá conter:
17.1.2. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone, endereço eletrônico do licitante e nome do responsável pela elaboração da proposta com a respectiva assinatura;
17.1.3. Modalidade e número da licitação;
17.1.4. Especificação do objeto licitado;
17.1.5. Valor unitário e total do(s) item(ns);
17.1.6. O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moeda corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.
17.1.7. Declaração de validade da proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
17.1.8. Valores das franquias não superiores ao máximo permitido no disposto no item 20 deste Termo.
17.2. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo tributos, encargos, taxas, despesas administrativas e demais custos direta ou indiretamente relacionados à prestação dos serviços;
17.3. Não serão aceitas propostas que apresentem valores ou condições em desacordo com as especificações, coberturas, limites de indenização e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência;
17.4. Será considerada vencedora, em cada item, a proposta que atender integralmente às condições estabelecidas no edital e seus anexos e apresentar o menor preço, observadas as condições de aceitabilidade estabelecidas neste Termo de Referência..
17.5.  Serão desclassificadas as propostas que:
I – não atenderem às especificações técnicas e às condições estabelecidas no edital ou neste Termo de Referência;
II – apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos em relação ao valor estimado da contratação, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021;
III – contiverem vantagens não previstas no instrumento convocatório, condições incompatíveis com o objeto ou qualquer elemento que comprometa a isonomia entre os licitantes;
IV – apresentarem omissões, inconsistências ou irregularidades que inviabilizem sua análise ou execução.
17.6.  A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou documentos complementares para subsidiar a análise da proposta, desde que não impliquem alteração de seu conteúdo, em observância à legislação vigente.
17.7. A proposta vencedora deverá assegurar a prestação dos serviços durante toda a vigência contratual, observando os níveis de qualidade, tempestividade e desempenho previstos neste Termo de Referência.

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
18.1.  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
18.1.1. Habilitação Jurídica: 
18.1.1.a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
OU 

18.1.1.b. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

OU 

18.1.1.c. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
OU 

18.1.1.d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

OU 

18.1.1.e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

Obs: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

18.1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
18.1.2.a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

18.1.2.b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

18.1.2.c. prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

18.1.2.d. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.1.2.e. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

18.1.2.f. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

18.1.2.g. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.1.2.g.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

18.1.3. Relativos à Regularidade Econômica e Financeira:
Certidão negativa em matéria falimentar e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou emitida na página do Tribunal de Justiça, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. 

18.1.4. Relativos à Qualificação Técnica
18.1.4.a. A licitante deverá comprovar sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação satisfatória de serviços de seguro automotivo ou de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.1.4.b. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante, conforme a natureza do documento e desde que comprovada a relação entre a empresa participante e o responsável pela execução dos serviços.
18.1.4.c. A exigência de atestado de capacidade técnica deverá observar os limites estabelecidos no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo vedada a exigência de quantitativos ou características que não sejam indispensáveis à comprovação da capacidade da licitante para executar o objeto.

18.1.5. Qualificação e Regularidade Específica da Seguradora
18.1.5.a. Comprovação de que a licitante é sociedade seguradora regularmente constituída e autorizada pela SUSEP a operar no Brasil e a comercializar seguros do grupo automóvel compatíveis com o objeto desta contratação.;
18.1.5.b. A comprovação da autorização para funcionamento e operação poderá ser realizada mediante apresentação de documento oficial ou consulta ao cadastro disponibilizado pela SUSEP.
18.1.5.c. A licitante deverá comprovar que possui capacidade operacional para atender às coberturas, assistências, regulação de sinistros e demais serviços previstos neste Termo de Referência e nas respectivas apólices.
18.1.6. Disposições Gerais
18.1.6.a. Os documentos apresentados deverão estar dentro do prazo de validade na data estabelecida para sua apresentação, quando possuírem prazo de validade definido.
18.1.6.b. Será admitida a comprovação de regularidade por meio de certidões negativas ou certidões positivas com efeitos de negativa, nos termos da legislação aplicável.
18.1.6.c. A Administração poderá realizar consultas aos sistemas e cadastros oficiais para verificar a autenticidade e a validade dos documentos apresentados.
18.1.6.d. A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo de habilitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria ter sido apresentada originalmente, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
18.1.6.e. As exigências de habilitação deverão limitar-se ao necessário para assegurar a capacidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica da futura contratada para executar adequadamente o objeto, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa.
18.1.6.f. A comprovação de regularidade e autorização perante a SUSEP constitui requisito específico e indispensável para a contratação, em razão da natureza securitária do objeto.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal 14.133/21, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

20. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
20.1. Essa contratação possui como estimativa total de R$ 4.288,90 (quatro mil, duzentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), conforme valor aposto na tabela abaixo.
	ITEM
	COD. ITEM
	UN.
MED.
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	15541
	UN
	SEGURO VEICULAR ONIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO PLACA JBO2F34 PAT.10080. ANO 2022/MODELO 2023 - 32 PASSAGEIROS
	1
	4.288,90
	4.288,90



20.2. O valor ofertado não poderá ser superior ao valor estimado pela Administração, conforme tabela constante acima neste Termo de Referência.
20.3. Os valores das franquias deverão observar os limites máximos estabelecidos para cada veículo/item, sendo desclassificadas as propostas que apresentarem franquia superior ao limite estabelecido pela Administração.

21. DOS VALORES DAS FRANQUIAS
21.1. Serão aceitas somente as propostas que apresentarem valores menores ou iguais de 
franquia para os itens especificados abaixo:
VEICULO ÔNIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L 4X4 PLACA JBO2F34
a) Vidros: R$ 250,00
b) Para-brisa: R$ 500,00
c) Faróis: R$ 500,00
d) Vidro Traseiro: R$ 500,00
e) Lanternas: R$ 500,00
f) Retrovisores: R$ 500,00
g) Casco: R$ 6.150,00
h) Laterais: R$ 123,00
i) Para-choque: R$ 150,00.
21.2. O veículo realiza rota intermunicipal, senso assim, devem ser observadas as coberturas mínimas de Acidentes Pessoais (AP), Responsabilidade Civil (RC) e Despesas Médico-Hospitalares (DMH) previstas na Resolução DAER nº 8.263/2024.

21.3. Dessa forma, considerando a rot intermunicipal realizada pelo veículo municipal, deverão ser observadas as seguintes coberturas securitárias:
	Cobertura
	Valor da cobertura

	Seguro de Acidentes Pessoais – AP
	R$ 70.825,00

	Seguro de Responsabilidade Civil – RC
	R$ 849.900,00

	Despesas Médico-Hospitalares – DMH
	R$ 16.998,00



A adoção dessas coberturas tem por finalidade proporcionar maior proteção aos passageiros e a terceiros, bem como resguardar o patrimônio público diante de eventuais sinistros ocorridos durante os deslocamentos intermunicipais.

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento 2026:

I) Gestão: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;
II) Fonte de Recursos: Livre;
III) Projeto atividade: 2.037 - Manutenção e Investimento das Atividades da Educação;
IV) Elementos de Despesa: 3.3.90.39.69.00.00.00;
V) Dotação orçamentária: 3286/2026; 448/2026;

Município de Boa Vista do Cadeado, 08 de outubro de 2026.

________________________
Rochele Rieth(  ) Defiro
(  ) Indefiro. Motivar: ____________________________
Data 09/10/2026

____________________
João Paulo Beltrão dos Santos
Prefeito Municipal


Secretária de Educação


